
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 399/2016 DE 01/08/2016 

Promovente: 

Ver. NABIL BONDUKI (PT) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DA RUA 24 DE MAIO, PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 
CULTURAIS PÚBLICAS E GRATUITAS, SOB A DENOMINAÇÃO DE "24 DE MAIO - A RUA 
DO HIP-HOP E DAS CULTURAS DE RUA DE SÃO PAULO", E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI /2016 
PL 

399/2016 

Dispõe sobre a abertura da Rua 24 de Maio, para 
realização de atividades culturais públicas e 
gratuitas, sob a denominação de "24 de Maio — a 
Rua do Hip-Hop e das Culturas de Rua de São 
Paulo", e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° - Esta lei autoriza e regulamenta a abertura da Rua 24 de Maio, todo primeiro sábado de 
cada mês, para a realização de atividade cultural pública e gratuita. 

§ 1° O trecho do logradouro que pode ser aberto corresponde ao quarteirão da Rua 24 de Maio 
compreendido entre os números 1 (um) e 168 (cento e sessenta e oito). 

§ 2° A atividade a que se refere o caput deste artigo intitula-se "24 de Maio — a Rua do Hip Hop e 
das Culturas de Rua de São Paulo". 

§ 3° Fica autorizada a realização da atividade de que trata o caput deste artigo, no período das 
13h:00 às 18h:00, com uma tolerância de atraso para o encerramento de 30 (trinta) minutos, no 
máximo. 

Art.2° - No dia da realização da atividade, fica autorizada a utilização do espaço público para 
montagem de pequeno palco, não superior a 5 (cinco) metros de altura, por 5 (cinco) metros de 
comprimento e 5 (cinco) metros de largura. 

Parágrafo único — O palco de que trata o caput deste artigo deve ser instalado em local que não 
atrapalhe qualquer fluxo de entrada de residências ou de estabelecimentos. 

Art.3° - Os organizadores da atividade de que trata esta lei devem adotar as medidas de segurança 
necessárias à sua realização, inclusive aquelas eventualmente apontadas pelos órgãos públicos 
competentes, de acordo com suas características de horário, local e público estimado. 

Art.4° - Esta lei tem o objetivo de homenagear a vocação de cultura e dança de rua da região do 
entorno do local em que a Prefeitura Municipal de São Paulo lançou a pedra fundamental do 
Marco Zero do Hip Hop da cidade. 

Art.5° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias após sua aprovação. 

02 ASO 2016 

A 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4236 www.nabil@nabil.org.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
222  GV- VEREADOR NABIL BONDUKI 

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 	de julho de 2016. 

/, 

NABI 	KI 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4236 www.nabilanabitorg.br  
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Projeto de Lei N° 	/2016 
Justificativa 

Em 26 de setembro de 2014, foi inaugurado em São Paulo o "Marco Zero do Hip Hop ", na 

esquina das Ruas 24 de Maio e Dom José de Barros. Nesse local, que desde os anos 1980 era o 

ponto de encontro de diversos artistas urbanos da dança, música e artes visuais, foi lançada a 

pedra fundamental com a gravação dos nomes dos precursores desse Movimento que hoje é 

conhecido como cultura Hip Hop. 

O projeto de lei ora apresentado visa tanto contribuir para a preservação de importante patrimônio 

cultural imaterial do município de São Paulo como prestigiar esse Movimento que levou os bailes 

que aconteciam nos salões para as ruas, agregando novos elementos da cultura popular. Ao 

mesmo tempo, homenageia a vocação da região, que já conta com importantes equipamentos 

culturais públicos ou particulares, ao instituir a abertura da Rua 24 de Maio no primeiro sábado de 

cada mês, para que seja realizada uma ação cultural denominada "24 de Maio — a Rua do Hip -Hop 

e das Culturas de Rua de São Paulo ". 

Considerando tratar -se de tradicional Movimento de cultura e dança de rua de significativa 

importância para a cidade, apresentamos o presente projeto de lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4236 www.nabilanabil.orq.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 OS 
Proc.. 

Lívia Saltarnao Noquelr-
Pkfx I 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0399/16 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e 
da outras providencias, com alterações. Regulamentada pelo Decreto n° 54.883, de 27 de 
fevereiro de 2014; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (art. 7°); 

- Lei Municipal n° 14.604, de 04 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do "Hip Hop" a ser comemorado, 
anualmente, no dia 21 de novembro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.496, de 20 de julho de 2016, que institui o Programa de Fomento à 
Cultura da Periferia de São Paulo; 

- PL 409/14, que institui o Hip Hop como manifestação cultural na Cidade de São Paulo e 
concede Isenção de imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS para os serviços 
que especifica, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 19 de agosto de 2016. 
/-n 

y 
Juliaharrinda e von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christiana 	 bib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor • Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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oiria 
Proc. No. 

Llvls Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 1. 

19/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto n°43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n° 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4° desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5° desta Lei.; Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0-A e 40-A 

e altera os arts. 5 0, 6°, 7°, 8°, 10, 12, 13 e 15 desta Lei. 

[ Back I 
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Lívia Salomão Noa. ..rake 
RF 11.274 

LEI No 11540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bond k PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4 0  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5° - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 20 - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 4° - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5° - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60 - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 7° - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8° - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9° - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1° - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 2° - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLIC:Y, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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olha 
roc. N°. 

Lívia Salame. Nogunir 
RF 11.274 

LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5° da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2°. O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3°. Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 4°. Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5°. O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4° e no art. 7 0  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1°. Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do ''caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 2°. O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 6°. O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 7°. As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no ''caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 2°. O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8°. Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
V - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 90 • Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1°. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1° e 6° do art. 5° da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 5°. 	  
§ 1°. A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 6°. Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 7°. Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
beneficio em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO '<ASSAS, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 1, 3 c. 3-4, 1 

LEI No 15.897, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 453/10, DO VEREADOR NABIL BONDUKI - PT) 
Altera a Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às 
atividades artístico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os arts. 2 0 -A e 40-A à Lei no 13.540, de 24 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"Art. 20-A. O Programa VAI divide-se em duas modalidades de desenvolvimento, a 
saber: 
I - modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas físicas, 
prioritariamente jovens de baixa renda, com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e 
nove) anos; 
II - modalidade VAI II: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas 
físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que tenham histórico de, no mínimo, 2 
(dois) anos de atuação em localidades com as características descritas no art. 1 0  ou 
que foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição. 
§ 1 0  Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade grupos ou coletivos 
que estejam recebendo recursos por outras formas de fomento a atividades 
culturais apoiadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 20  Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam recebendo 
individualmente qualquer auxílio ou remuneração com recursos do Poder Público 
Municipal podem ter projetos selecionados, mas não poderão receber remuneração 
por sua participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer título." 
(N R) 
"Art. 4 0 -A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na modalidade VAI II, 
entre outras: 

I - ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões artísticas e culturais, 
como: música, artes visuais, artes plásticas, audiovisual, performance, teatro, 
dança, moda, circo, hip hop, shows, literatura, poesia, artesanato, culturas 
tradicionais, culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação, 
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação cultural; 
processos que incluam o conceito de cultura na sua dimensão antropológica, como 
modos de vida e consolidação de identidades; II - ações culturais e/ou eventos que 
ocorrem periodicamente, formal ou informalmente inseridos na agenda local ou 
municipal; 
III - processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da 
cultura; 
IV - gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que sejam referências em 
suas localidades; 
V - iniciativas relacionadas à economia solidária e à economia da cultura, geradoras 
de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre outros, ou arranjos produtivos locais, 
como estúdios comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros; VI - 
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ações de formação cultural, como propostas de auto-formação, profissionalização 
para linguagens, formação para gestão e mediação cultural, entre outras." (NR) 
Art. 2° Os arts. 5 0 7  6 0, 70, 8 0, 10, 12, 13 e 15 da Lei no 13.540, de 24 de março de 
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 5 0  Ficam criadas duas 
Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a finalidade de 
selecionar as propostas para cada uma das modalidades e avaliar o resultado 
daquelas aprovadas. 
§ 1 0  As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão compostas por, no 
mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par, 
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as 
presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos 
culturais da sociedade civil. 
§ 2 0  A definição do número de integrantes de cada comissão será anual, 
observados os parâmetros do § 1 0  deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Cultura, a partir da expectativa do número de candidatos a serem 
inscritos e da análise de dados de anos anteriores. 
§ 3 0  Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do 
Executivo em cada uma das Comissões de Avaliação. 
§ 40  Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões de Avaliação 
serão designados pelo Secretário de Cultura, mediante consulta prévia à área 
técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAI e considerando a 
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, quando em 
funcionamento, de entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e 
de pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da cultura 
periférica. 
§ 5 0  Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 (um) ano, 
podendo ser reconduzidos por mais duas vezes. 
§ 6° Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a um 
segundo voto em casos de empate. 
§ 7 0  Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à 
remuneração, à luz do praticado nos demais Programas da Secretaria de Cultura, a 
ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais 
atividades junto à equipe do Programa. 
§ 8 0  Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões 
de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será 
paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos: 
I - valor equivalente a 10 0/o (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que 
comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais." (NIR) 
"Art. 60  Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física, maior de 
18 (dezoito) anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo há, no 
mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com 
os requisitos previstos nesta lei. 
§ 1° Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos 
municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
§ 20 É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos 
poderes públicos municipal, estadual ou federal." (NR) 
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"Art. 7 0  A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificado cava 
locais de fácil acesso. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério, 
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados." 
(N R) 
"Art 8 0  Os valores destinados aos projetos serão os seguintes: 
I - Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
§ 1° Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo. 
§ 20  Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e II, conforme 
incisos I e II deste artigo, poderão ter seus valores acrescidos, a critério da 
Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 3 0  Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
§ 4° Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis. 
§ 50  Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para conservação 
ou adaptação do espaço, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
projeto, desde que haja coerência com a proposta apresentada. 
§ 60  Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas modalidades I 
e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da 
Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados à Municipalidade de São Paulo 
ou a entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo 
estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha 
destinação pública em caso de dissolução. 
§ 70  Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não 
poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade 
solicitá-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido." (NR) 
"Art. 10. 	  
§ 3° A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a ampla 
diversidade de linguagens artísticas e culturais. 
§ 40  A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos projetos 
selecionados pelo Programa VAI. 
§ 5° Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além dos demais 
critérios, considerar: 

I - a consistência do portfólio, como comprovação das ações já desenvolvidas pelo 
grupo ou coletivo; 
II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 
III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 
IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do 
Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação 
de atuação do grupo ou coletivo na cidade." (NR) 
"Art. 12. 	  
Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação 
de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma 
nova edição do Programa." (NR) 
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"Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações coletivas 
do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das 
edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação." (NR) 
"Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para cada uma das 
modalidades, suplementada se necessário." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o parágrafo 
único do art. 4 0  da Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, e o art. 16 da Lei no 
14.874, de 5 de janeiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
[qtilpe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.883, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014 

Confere nova regulamentação à Lei n° 13.540, de 24 de março de 
2003, com as alterações promovidas pela Lei n° 15.897, de 8 de 
novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às 
atividades artístico-culturais no Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 13.540, de 24 de março de 2003, com as alterações promovidas pela 
Lei n° 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às atividades 
artístico-culturais no Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, fica regulamentada nos termos deste decreto. 

Art. 2° O Programa VAI, nas modalidades VAI I e VAI II, é destinado a apoiar 
financeiramente, por meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens 
de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e 
objetiva estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e 
criador no desenvolvimento cultural da Cidade, promover a inclusão cultural e estimular 
dinâmicas culturais locais e a criação artística em geral. 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, por meio do Diário 
Oficial da Cidade e do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, em todos os 
equipamentos da Secretaria e nas Subprefeituras, bem como por outros meios possíveis, o 
período, os locais de inscrição, a descrição do Programa VAI para as duas modalidades e os 
requisitos para participação. 

§ 1° A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
de fácil acesso, encerrando-se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura. 

§ 2° A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente, 
podendo a Secretaria Municipal de Cultura, a seu critério, estabelecer formas de inscrição 
virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados. 

Art. 4° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI a pessoa física, maior de 18 
(dezoito) anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) 
anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos previstos neste 
decreto. 

§ 1° Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos 
municipais, membros da Comissão de Avaliação de Propostas do Programa, seus parentes em 
primeiro grau e cônjuges. 

§ 2° É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos 
poderes públicos municipal, estadual ou federal. 

§ 3° Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente. 
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Art. 5° As Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, criadas e 
organizadas nos termos do artigo 5° e seus parágrafos da Lei n° 13.540, de 2003, na redação 
conferida pela Lei n° 15.897, de 2013, selecionarão os projetos a serem beneficiados nas duas 
modalidades do Programa, em decisões fundamentadas, indicando o valor do subsidio que 
deverá ser concedido a cada um. 

§ 1° Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros de cada 
Comissão. 

§ 2° Os presidentes de cada Comissão terão direito a voto nas mesmas condições dos 
demais membros, cabendo-lhes, em caso de empate, direito a um segundo voto. 

Art. 6° As Comissões avaliarão os projetos que integrarão as modalidades VAI I e VAI II 
do Programa e o montante de recursos que cada um deve receber de apoio financeiro, 
observados os seguintes critérios: 

I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei n° 13.540, de 2003, com as 
alterações promovidas pela Lei n° 15.897, de 2013; 

II - mérito das propostas; 

III - clareza e coerência; 

IV - interesse público; 

V - custos; 

VI - criatividade; 

VII - importância para a região ou bairro da Cidade; 

VIII - proposta de devolução pública, nos termos do artigo 9° da Lei n° 13.540, de 2003. 

§ 1° Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas culturais 
de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu 
desenvolvimento e consolidação. 

§ 2° Na modalidade VAI II, a Comissão de Avaliação deverá considerar também: 

I - a consistência do portfolio, com comprovação das ações já desenvolvidas pelo grupo 
ou coletivo; 

II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 

III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 

IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do 
Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação de atuação 
do grupo ou coletivo na Cidade. 

Art. 7° As Comissões poderão deixar de utilizar todos os recursos previstos para o 
Programa se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da lei. 

Art. 8`' As Comissões poderão solicitará Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico 
para a análise dos projetos e dos respectivos orçamentos. 

Art. 9" As Comissões de Avaliação decidirão, no âmbito de sua competência, sobre 
casos não previstos neste decreto. 

Art. 10. As Comissões de Avaliação são soberanas, não cabendo recurso de suas 
decisões, no tocante ao mérito das propostas analisadas na forma do artigo 6° deste decreto. 

Art. 11. Após a seleção dos projetos contemplados pelas Comissões de Avaliação, a 
Secretaria Municipal de Cultura dará ciência aos proponentes, por meio de publicação no 
Diário Oficial da Cidade, os quais terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
publicação, para manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da participação no Programa. 

§ 1° A falta de manifestação expressa por parte do interessado será considerada como 
desistência dc Programa. 
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§ 2° Em caso de desistência, as Comissões de Avaliação poderão, a seu critério, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, escolher novos projetos, repetindo-se o estabelecido no "caput" 
deste artigo, sem prejuízo dos prazos determinados para os demais selecionados. 

Art. 12. O resultado da seleção e da decisão das Comissões deverá ser homologado 
pelo Secretário Municipal de Cultura, após a devida manifestação dos interessados. 

Art. 13. Homologado o resultado, a Secretaria Municipal de Cultura providenciará a 
formalização dos respectivos ajustes com os proponentes selecionados. 

§ 1° Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para a 
formalização do ajuste, de modo que eventual impedimento de um não prejudique o 
andamento dos demais. 

§ 2° O subsídio aprovado a cada projeto deverá ser expressamente consignado no 
respectivo instrumento. 

§ 3° A critério da respectiva Comissão de Avaliação, o subsidio poderá ser repassado 
ao projeto em até 2 (duas) parcelas, de acordo com o cronograma de atividades proposto. 

Art. 14. Para a formalização do ajuste, os responsáveis pelos projetos selecionados 
deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação; 

II - certidão de tributos mobiliários, no caso de proponente inscrito como prestador de 
serviços no Município de São Paulo, ou declaração de que não possui débitos com a Prefeitura 
do Município de São Paulo, em hipótese diversa, na forma prevista em edital; 

III - cópia do Cadastro Informativo Municipal - CADIN, comprovando a inexistência de 
débitos inscritos no referido cadastro; 

IV - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras 
do Programa VAI e se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 

V - comprovante de domicílio na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos e 
do domicílio atual; 

VI - autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa. 

Art. 15. Entre o período de seleção do projeto e sua conclusão, o proponente receberá 
orientação, assessoria e acompanhamento por parte da Secretaria Municipal de Cultura, que 
designará profissionais responsáveis pela orientação individual e coletiva quanto aos 
procedimentos para prestação de contas, esclarecimento de dúvidas, realização de encontros 
periódicos, visitas e outros instrumentos de acompanhamento que poderão ser definidos 
durante o desenvolvimento do projeto, em conjunto com a Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. O proponente deverá, sempre que solicitado, comparecer à 
Coordenação do Programa para as ações necessárias à viabilização do efetivo 
acompanhamento. 

Art. 16. O beneficiário deverá prestar contas da utilização dos recursos, na forma 
prevista em edital, que será avaliada sob 2 (dois) aspectos: 

I - realização do programa, projeto, atividades, ações, eventos, processo de 
desenvolvimento e produto cultural, quando couber; 

II - correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento aprovado. 

§ 1° Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem este delegar 
competência, aprovar a prestação de contas, após ouvir a respectiva Comissão de Avaliação. 

§ 2° A prestação de contas será realizada em 2 (dois) momentos, a saber: 

a) parcial, após o desenvolvimento da primeira etapa do plano de trabalho e 
previamente à liberação da segunda parcela do aporte financeiro; 

Câmara Municbal de São Paulo 	 Decreto 54.883 de 27/02/2014 
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h) final, após o completo desenvolvimento do projeto, em até 60 (sessenta dias) de sua 
finalização. 

§ 3° Na hipótese da liberação do aporte financeiro em parcela única, a prestação de 
contas parcial, durante o desenvolvimento do projeto, deverá ocorrer em momento definido 
pela equipe técnica responsável pelo acompanhamento do projeto, em conjunto com a 
Coordenação do Programa VAI. 

§ 4° Constatada irregularidade ou descumprimento de algum dever previsto no ajuste, 
os responsáveis pelo acompanhamento deverão relatar o ocorrido e encaminhar o processo à 
autoridade competente, a qual poderá determinar a suspensão imediata da liberação de 
recursos e, ainda que não adote essa medida, deverá comunicar formalmente o interessado, 
dando-lhe prazo compatível, não superior a 30 (trinta) dias, para sanar a irregularidade. 

§ 50  Decorrido o prazo sem a regularização, deverão ser adotados os procedimentos 
visando à aplicação das medidas cabíveis, conforme o caso, como rescisão do ajuste, 
devolução dos recursos, aplicação de penalidades, dentre outras. 

Art. 17. Qualquer alteração relativa ao projeto (orçamento, ficha técnica, plano de 
trabalho) deverá ser previamente informada e autorizada pela Coordenação do Programa VAI, 
com avaliação da respectiva Comissão de Avaliação, quando necessário. 

Art. 18. Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido 
realizadas antes da celebração do ajuste, exceto em caráter excepcional, desde que previstas 
no orçamento apresentado na proposta e somente aquelas realizadas a partir da data da 
declaração de participação do projeto no Programa VAI. 

Art. 19. A movimentação do aporte financeiro deverá ocorrer por meio de conta 
bancária própria para o projeto, conforme indicado pelo proponente no momento de 
formalização do respectivo ajuste, na forma prevista em edital. 

Art. 20. Os recursos do aporte financeiro, enquanto não utilizados e sempre que 
possível, deverão ser aplicados no mercado financeiro, na forma prevista em edital. 

Parágrafo único. Eventuais resultados de aplicações financeiras poderão ser utilizados 
nos projetos, desde que devidamente justificado pelo beneficiário. 

Art. 21. A utilização dos recursos do aporte financeiro deverá observar os princípios da 
moralidade e economicidade. 

Art. 22. A não aprovação da prestação de contas, em qualquer de seus aspectos, 
sujeitará o beneficiário a recolher ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - 
FEPAC, ou outro que vier a substitui-lo, o total das importâncias recebidas, acrescidas da 
respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do despacho que as 
rejeitou. 

§ 1° Em casos excepcionais, quando for possível detectar o cumprimento parcial do 
projeto, poderá ser declarada a inadimplência parcial, sujeitando-se o responsável a devolver 
proporcionalmente as importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária 
desde a data do recebimento, em até 30 (trinta) dias. 

§ 2° Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas, porém ocorra glosa de 
despesas realizadas, por qualquer motivo, o responsável deverá ser notificado para recolher os 
valores correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em até 30 
(trinta) dias. 

§ 30  Quando da conclusão do projeto ou rescisão do ajuste, os saldos remanescentes 
constantes na conta própria do projeto e não utilizados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
(trinta) dias da data correspondente. 

§ 40  A não devolução de qualquer importância devida no prazo assinalado poderá 
caracterizar inadimplência total do responsável, sujeitando-o às medidas cabíveis. 

§ 5° É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação de contas sem 
pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma nova edição do Programa. 

Art. 23. Além da devolução dos recursos, quando for o caso, nas hipóteses de 
irregularidades durante o desenvolvimento do projeto ou descumprimento do ajuste firmado, 
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poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n°8.666, de Bf dei .2z4 
junho de 1993, na forma prevista em edital, observados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 24. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de 
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais do Município de São Paulo - VAI", na forma definida pela Coordenação do 
Programa. 

Art. 25. Anualmente, a equipe do Programa realizará avaliações coletivas do Programa 
VAI, nas modalidades 1 e II, com a presença dos participantes das edições anuais e de 
membros das Comissões de Avaliação. 

Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n°43.823, de 18 de setembro de 2003. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA, Secretário Municipal de Cultura 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 27 de fevereiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/02/2014, p. 1 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.ciov.br .  
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2° a 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n° 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 7 0  desta Lei. • (ver documento) 
Lei n° 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 16.180/2015 - Revoga a Lei no 15.901/2013, para excluir o Dia do Candomblé do inciso 
LXXXVI desta Lei. (ver documento) 
- Decreto n°49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata 
esta Lei. 
- Decreto n° 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Decreto no 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Lei no 16.384/2016 - Institui o Mês de Segurança Aquática no Calendário que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por melo do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9° o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0229553-02.2009.8.26.0000 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se que a referida 
decisão transitou em julgado em 20/01/2011. DOC 10/12/2014 p. 101 c. 1. 
- Decreto no 57.014/201.6 - Inclui a Parada do Orgulho LGET no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo de que trata esta Lei. 
Lista de alterações desta Lei. 
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LIII -26 de março: 

o Dia do Bairro de Indianopolis; 

LIV - 27 de março: 

a) o Dia do Grafite; 

b) o Dia do Artista Circense e do Circo; 

LV - 30 de março: 

o Dia do Futebol Society; 

LVI -02 a 08 de março: 

a Semana da Mulher Progressista; 

LVII - semana em que recair o dia 08 de março: 

a Semana de Prevenção e Controle da Osteoporose no Município de São Paulo, a ser 
realizada, com objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos, controle e 
tratamento da doença, devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes, com 
pessoal treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, além da realização de palestras, 
simpósios e seminários, assegurada a participação da sociedade civil e empresas privadas, as 
quais poderão receber incentivo na forma regulamentar; 

LVIII - segundo sábado de março: 

o Dia da Imigração Libanesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para 
o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição religiosa e dos valores 
culturais; 

LIX - segunda quinzena de março: 

a Semana do Hip Hop, incluindo obrigatoriamente o dia 21 de março, quando se 
comemora o Dia Internacional de Luta Contra a Discriminação Racial, devendo as 
comemorações referidas neste inciso contar com representantes do movimento Hip Hop, em 
suas quatro manifestações: o Break, o Graffit, o DJ e o Bboys; ativistas de organizações não-
governamentais que desenvolvam trabalhos sociais voltados para o combate ao racismo; e 
alunos da rede municipal de ensino, podendo ser estendidas aos demais munícipes, 
compreendendo, entre outras, atividades culturais que divulguem o Hip Hop e que 
desenvolvam a compreensão sobre o papel da juventude afro-brasileira e da periferia, 
rompendo preconceitos e idéias estereotipadas, e os Poderes Executivo e Legislativo deverão 
envidar esforços no sentido de colaborar com os representantes do Movimento Hip Hop e 
organizações não-governamentais que tratam da luta anti-racismo, na organização e realização 
das atividades que compõem o evento; 

LX -21 a 28 de março: 

a Semana de Ayrton Senna da Silva, que terá por objetivo: a exaltação do esporte em 
geral; o destaque das virtudes da solidariedade humana e do amor à pátria revelados por 
aquele piloto, e cujas comemorações far-se-ão, sem exclusão de outros meios, através de: 
homenagem em logradouro público; exibição de filmes, fotos e conferências sobre o piloto; 
eventual competição de kart, com premiação; 

LXI - último sábado do mês de março: 

o Dia da Inclusão Digital, que terá por principal objetivo sensibilizar a sociedade civil, 
empresas e governos para a importância da inclusão digital de comunidades de baixa renda, e 
na promoção do evento poderão realizar-se palestras, homenagens, debates, simpósios e 
outras formas de fomentar na sociedade a discussão da inclusão digital; 

LXII -03 de abril: 

o Dia do Parque Peruche; 

LXIII - 07 de abril: 

o Dia do Agente Comunitário de Saúde; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 14.485 de 19/07/2007 
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a Meia Maratona Corpore — Cidade de São Paulo, que atenderá às normas e critérios 
estabelecidos pela Federação Paulista de Atletismo, sendo que, quando a data coincidir com a 
comemoração da Páscoa, a prova realizar-se-á no domingo subseqüente; 

LXXVI - segunda semana de abril: 

o Dia do Bairro Jardim Popular, devendo a Sociedade Amigos do Bairro de Jardim 
Popular e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das 
comemorações alusivas à data de que trata o presente inciso; 

LXXVII — semana em que recair o dia 18 de abril: 

o Dia de Allan Kardec (Codificador da Doutrina Espírita), sendo as atividades alusivas à 
efeméride realizadas no Plenário da Edilidade Paulistana; 

LXXVIII - mês de maio: 

a) o evento Maifest, Festa Alemã, realizada pelo Clube Lojista do Brooklin; 

b) o conjunto de festas conhecidas como "Festas das Nações", promovidas no decorrer 
do mês de maio, por diversas comunidades católicas e entidades oficiais, em especial pela 
Comunidade da Paróquia Nossa Senhora do Bom Conselho, na Mooca e "Feira das Nações", 
pela Fundação Nossa Senhora do Ó, entidade filantrópica e serviço social do bairro da 
Freguesia do ó; 

LXXIX - 1° de maio: 

a) o Dia da Lembrança do Piloto Ayrton Senna da Silva, devendo o Executivo, com a 
colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e os Clubes Desportistas do Município 
promover, conjuntamente, atividades alusivas à efeméride; 

b) o Dia de Ermelino Matarazzo, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 

c) a Festa do Dia do Trabalhador em Ermelino Matarazzo; 

LXXX -03 de maio: 

a) o Dia do Bairro de Parque de Taipas; 

b) o Dia do Bairro de Guaianazes, no âmbito da Subprefeitura de !taquara e 
Guaianazes, devendo na semana que antecede o aniversário, a biblioteca e as escolas 
municipais localizadas nessas regiões, realizar feiras e demonstrativos de fotos, jornais e 
documentos sobre os acontecimentos históricos do bairro; 

LXXXI -06 de maio: 

a) o Dia do Bairro de Parelheiros, sendo que no mês que antecede essa efeméride, as 
escolas municipais situadas em Parelheiros realizarão promoções alusivas à história e às 
tradições locais, que serão expostas ao longo das comemorações, e os jornais de bairro, 
clubes de serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e demais entidades comunitárias serão 
convocados para participar da divulgação e comemoração da data; 

b) o Dia do Instrumentador Cirúrgico; 

LXXXII -07 de maio: 

o Dia do Jardim Pery; 

LXXXIII -08 de maio: 

o Dia de Recordação dos Heróis e Mártires da Segunda Guerra Mundial, devendo o 
Executivo, com a colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e Instituições Judaicas de 
Direitos Humanos, especialmente a Sherit Hapleitá do Brasil, da Associação Cultural e 
Beneficente dos Sobreviventes do Nazismo, da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil e da 
Associação Nacional dos Veteranos da FEB promover atividades alusivas à efeméride; 

LXXXIV - 10 de maio: 

a) o Dia do CONSEG — Conselho Comunitário de Segurança, para o qual deverão ser 
programadas palestras e reuniões no âmbito da Cidade de São Paulo, que terá por objetivos: 
estimular o encontro entre os membros participantes dos CONSEGs da Cidade de São Paulo; 
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proporcionar à população o conhecimento dos atos e trabalhos efetuados pelo Conselho cRiço 11 .274  
um todo na Cidade de São Paulo; valorizar a participação do Conselho como porta-voz da 
população com referência aos problemas de segurança; e divulgar as atividades dos 
Conselhos Comunitários em toda a Cidade de São Paulo; 

b) o Dia do Guia de Turismo; 

LXXXV - 12 de maio: 

o Dia do ltaim Paulista, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 

LXXXVI - 13 de maio: 

a) o Dia do Bairro do 'mirim; 

b) o Dia da Padroeira do Bairro de Sapopemba — Nossa Senhora de Fátima; 

c) o Dia do Cozinheiro, em homenagem a São Benedito, padroeiro da categoria; 

LXXXVII - 15 de maio: 

o Dia do Auxiliar de Enfermagem; 

LXXXVIII - 16 de maio: 

o Dia do Gari e da Margarida; 

LXXXIX - 18 de maio: 

o Dia do Surnõ; 

XC -20 de maio: 

a) o Dia do Distrito do Iguatemi; 

b) o Dia da Sociedade Portuguesa Beneficente Vasco da Gama; 

XCI -21 de maio: 

o Dia do Motociclista; 

XCII -22 de maio: 

a) o Dia das Equipes de Resgate do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 

b) o Dia do Hóquei sobre Patins, sendo que a efeméride deverá ser comemorada 
através de eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura; 

XCIII -28 de maio: 

o Dia de Vila Missionária, podendo ser realizadas para a comemoração atividades 
escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a integração da população, 
estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e cultural em todas 
as suas formas; 

XCIV -29 de maio: 

o Dia da Vila Granada, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das comemorações; 

XCV - 30 de maio: 

o Dia do Bairro Brooklin; 

XCVI -31 de maio: 

o Dia de Vila Santa Maria; 

XCVII - primeira semana de maio: 

a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose; 

b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as 
escolas municipais realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e documentos, aulas, 
conferências e exposições didáticas objetivando a difusão de ampla campanha educativa de 
trânsito; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 14.485 de 1910712007 
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XCVIII - primeiro sábado e domingo de maio: 

os festejos denominados Carnanorte, a serem realizadas na Zona Norte da Cidade, 
especificamente na Avenida Parada Pinto, no bairro Vila Nova Cachoeirinha, devendo o evento 
carnavalesco de que trata este inciso ser realizado como parte dos festejos do Dia do Trabalho; 

XCIX - primeiro domingo de maio: 

a) o Dia das Associações de Moradores e Sociedades Amigos de Bairro 

b) a Prova Pedestre Corrida Rústica de São Mateus, a realizar-se nas seguintes 
condições: aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido o Diploma de 
Participação da Corrida Rústica de São Mateus; o planejamento, a regulamentação e a 
execução dc evento ficarão a cargo do Poder Executivo, através dos órgãos competentes, 
juntamente com as entidades da sociedade civil; o evento poderá ser patrocinado pela iniciativa 
privada, permitida a veiculação de propaganda institucional; 

C - semana iniciada na segunda-feira e encerrada no domingo, em que recair o dia 06 
de maio: 

a Semana Malha Tahan, a ser celebrada anualmente por ocasião do aniversário do 
autor brasileiro Professor Júlio César de Mello e Souza — Malba Tahan, devendo ser observada 
pelas escolas municipais e incluída nas programações culturais do Município: eventos, 
pesquisas, oficinas, atividades recreativas efou reflexões relacionados com a Educação 
Matemática, seus aspectos históricos e culturais; eventos, pesquisas, oficinas, atividades 
recreativas e/ou reflexões relacionados com a narrativa literária, a leitura e a literatura infanto-
juvenil; eveni:os, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a 
vida e obra de Malba Tahan; 

Cl - 13 a 18 de maio: 

a Semana Castro Alves, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de empreendimentos e programações 
culturais que se voltem à vida e à obra do poeta Castro Alves, em conjunto com a iniciativa 
privada; 

CII - segundo domingo de maio: 

a) o Dia do Aniversário do Buda Shakyamuni, devendo o Poder Público Municipal 
envidar esforços para apoiar os eventos em comemoração desta data, e autorizar o uso de 
espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição 
religiosa e dos valores culturais; 

b) o Dia das Pessoas Desaparecidas; 

CIII - segunda semana de maio: 

a Semana Municipal de Prevenção ao Câncer de Mama, com o objetivo de 
conscientizar a mulher sobre diagnósticos preventivos, inclusive a triagem médica, sendo que a 
campanha de que trata este inciso será executada nos postos de saúde, com o pessoal 
treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, ficando assegurada a participação do 
setor privado para a realização da campanha ora instituída, o qual poderá receber incentivo na 
forma regulamentar; 

CIV - terceiro domingo de maio: 

a Feira de Artes da Vila Pompéia; 

CV — semana do dia 23 de maio: 

a Semana Preventiva do Glaucoma, durante a qual será divulgada com intensidade a 
necessidade de exames preventivos da moléstia, colocando-se à disposição do público, 
gratuitamente, exames de tonometria, que detectam o glaucoma, ficando facultado à Secretaria 
de Saúde fazer convênios com a Secretaria de Saúde do Estado, com médicos e entidades 
médicas privadas, e campanha educativa conjunta, ampliando-se assim os locais de 
atendimento para os exames em questão; deverão ainda, todos os órgãos da imprensa ser 
incentivados a participar da Semana Preventiva do Glaucoma, como colaboradores, ajudando 
na divulgação da campanha; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo ;.olha 
roc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
PC /1.274 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14604 

Total de referências : 1 

16/0812016 	 Câmara Municipal de SãoPado 

1/1 
Título: LEI No 14.604 04/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de Instituir o Dia do "Hip 

Hop", a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de novembro, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 659/2005 (ver documento) 

Autor(es): Juscelino Gadelha 

[ Back ] 
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oroc. N°. 	lig  

Lívia SalomEl Nogueíre 
RF 11.274 

LEI No 14.604 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 659/05) 
(VEREADOR JUSCELINO GADELHA - PSDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do 
"Hip Hop", a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de março, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce alínea ao inciso CCLXIX do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, instituindo o Dia do "Hip Hop", a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de 
novembro, podendo ser realizadas, durante a data comemorativa, reuniões, palestras, 
demonstrações e apresentações voltadas para "DJ's" (disc jocqueis), "B-boys", "Mc's" 
(mestre de cerimônias), críticos de arte e grafiteiros iniciantes ou profissionais, bem 
como a realização de um grande "show" aberto ao público. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 06 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 06 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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-olha 	 24) 

Lívia Salomão Nogueira 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	HF 11.274 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI16.496/2016 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo LEI N° 16.496 20/07/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Institui o Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São 
Paulo. 

Publicação DOC 21/07/2016 p. 1, 3 c. todas. 1 
Projeto Projeto de Lei N°624/2015 (ver documento) 

Autor(es) Alfredo Cavalcante; Antonio Donato; Arselino Tatto; Claudinho 
de Souza; Eliseu Gabriel; Jair Tatto; Juliana Cardoso; Marquito; 
Nabil Bonduki; Paulo Fiorilo; Quito Formiga: Reis; Senival 
Moura; Toninho Vespoli; Ushitaro Kamia; Vavá 

Indexação Criação - Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São 
Paulo - Secretaria Municipal de Cultura - Projeto cultural - 
Incentivo a cultura - Recursos financeiros - Cultura - Atividade 
cultural - Atividade artistica - Baixa renda - Periferia urbana - 
Distrito - Doação - Pessoa jurídica - Pessoa física - Subsidio - 
Valor - Inscrição - Comissão de Seleção - Sociedade civil - 
Membros - Remuneração - Avaliação - Termo de Compromisso 
- Prestação de contas 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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CALHARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

!colha 	 2 (  
proc. N°.  -311 g  

PF /1.274 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.496, DE 20 DE JULHO DE 2016 
(Projeto de Lei n°624/15, dos Vereadores Alfredinho - PT, Antonio Donato - PT, Arselino 

Tatto - PT, Claudinho de Souza - PSDB, Eliseu Gabriel - PSB, Jair Tatto - PT, Juliana 
Cardoso - PT, Marquito - PTB, Nabil Bonduki - PT, Paulo Fiorilo - PT, Quito Formiga - 
PSDB, Reis - PT, Senival Moura - PT, Toninho Vespoli - PSOL, Ushitaro Kamia - PDT e 

Vavá - PT) 

Institui o Programa de Fomento à Cultura da Perderá de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

DA FINALIDADE E DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, para apoiar financeiramente projetos e ações 
culturais propostos por coletivos artísticos e culturais em distritos ou bolsões com altos índices 
de vulnerabilidade social, especialmente nas áreas periféricas do Município. 

§ 1° A seleção dos projetos e ações culturais no âmbito desse programa se dará por 
meio de editais públicos. 

§ 2° Constituem projetos e ações culturais passíveis de apoio financeiro, no âmbito do 
programa: 

I - gestão, manutenção e programação de espaços culturais autônomos e já existentes; 

II - pesquisa, criação, produção, difusão e circulação de produções culturais e artísticas 
das áreas periféricas e dos bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, reconhecendo 
as mais diversas formas destas expressões; 

III - autoformação e multiplicação de saberes no coletivo e para a sociedade civil; 

IV - arranjos produtivos econômicos locais, como estúdios comunitários, produtoras 
culturais, editoras, dentre outros; 

V- processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da cultura. 

Art. 2° O Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo tem por objetivos: 

I - ampliar o acesso aos meios de produção e fruição dos bens artísticos e culturais 
pela população residente em distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, 
especialmente nas áreas periféricas do Município; 

II - consolidar o direito à cultura e diminuir as desigualdades socioeconômicas e 
culturais presentes nos distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, 
especialmente nas áreas periféricas do Município; 

III - fortalecer e potencializar as práticas artísticas e culturais relevantes, com 
reconhecido histórico de atuação, em distritos ou bolsôes com altos índices de vulnerabilidade 
social, especialmente nas áreas periféricas do Município; 
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RF 11.274 

IV - descentralizar e democratizar o acesso a recursos públicos; 

V - reconhecer e valorizar a pluralidade e a singularidade vinculadas às produções 
culturais e artísticas nos distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, 
especialmente nas áreas periféricas do Município; 

VI - apoiar a continuidade da ação dos coletivos culturais em suas localidades e 
intercâmbio de ações, com melhoria de qualidade de vida das comunidades do entorno. 

Art. 3° Para efeitos desta lei, coletivo artístico ou coletivo cultural é um agrupamento 
de, no mínimo, 3 (três) pessoas com trabalho artístico ou cultural em andamento durante os 3 
(três) últimos anos em relação às datas limites de inscrição. 

§ 1° Cada coletivo será representado, para efeitos desta lei, por um núcleo de 3 (três) 
pessoas que, obrigatoriamente, deverão residir, durante todo o período estabelecido no "Caput" 
deste artigo, nos distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social. 

§ 2° Os integrantes do núcleo responsável pelo coletivo deverão ter idade mínima de 
18 (dezoito) anos. 

Art. 4° Para efeitos desta lei, divide-se o Município de São Paulo em 4 (quatro) áreas e 
entende-se por distritos com altos índices de vulnerabilidade social aqueles situados na 
periferia do Município, relacionados nas Áreas 2 e 3, de que tratam os incisos II e III deste 
artigo, conforme o percentual de domicílios particulares, permanentes ou improvisados, com 
renda per capita de até 1/2 (meio) salário mínimo, de acordo com o Recenseamento Geral de 
2010 realizado pelo IBGE, na seguinte proporção: 

I - Área 1: composta pelos distritos em que até 10% de seus domicílios auferem renda 
de até meio salário mínimo per capita, a saber: Alto de Pinheiros, Barra Funda, Bela Vista, 
Belém, Butantã, Cambuci, Campo Grande, Consolação, Itaim Bibi, Jardim Paulista, Lapa, 
Liberdade, Moema, Mooca, Perdizes, Pinheiros, República, Santa Cecília, Santana, Santo 
Amaro, Saúde, Sé, Tatuapé, Tucuruvi, Vila Leopoldina, Vila Mariana; 

II - Área 2: composta pelos distritos em que entre 10,01% e 20% de seus domicílios 
auferem renda de até meio salário mínimo per capita, com exceção dos situados no centro 
expandido de São Paulo, a saber: Água Rasa, Aricanduva, Artur Alvim, Campo Belo, Carrão, 
Casa Verde, Cidade Líder, Cursino, Freguesia do Ó, Ipiranga, Jabaquara, Jaguara, Jaguaré, 
Limão, Mandaqui, Morumbi, Penha, Pirituba, Ponte Rasa, Raposo Tavares, Rio Pequeno, 
Sacomã, São Domingos, São Lucas, Socorro, Vila Andrade, Vila Formosa, Vila Guilherme, Vila 
Maria, Vila Matilde, Vila Medeiros, Vila Prudente, Vila Sônia; 

III - Área 3: composta pelos distritos situados na área periférica do Município, em que 
mais de 20% de seus domicílios auferem renda de até meio salário mínimo per capita, a saber: 
Anhanguera, Brasilândia, Cachoeirinha, Campo Limpo, Cangaiba, Capão Redondo, Cidade 
Ademar, Cidade Dutra, Cidade Tiradentes, Ermelino Matarazzo, Grajaú, Guaianases, lguatemi, 
Itaim Paulista, Itaquera, Jaçanã, Jaraguá, Jardim 'Angela, Jardim Helena, Jardim São Luís, 
José Bonifácio, Lajeado, Marsilac, Parelheiros, Parque do Carmo, Pedreira, Perus, São 
Mateus, São Miguel, São Rafael, Sapopemba, Tremembé, Vila Curuçá, Vila Jacui; 

IV - Área 4: composta pelos distritos situados no centro expandido do Município em que 
mais de 10% de seus domicílios auferem renda de até meio salário mínimo per capita, a saber: 
Bom Retiro, Brás, Pari e Sé. 

Parágrafo único. A cada novo recenseamento do IBGE, a SMC publicará no Diário 
Oficial do Município a relação atualizada dos distritos relacionados nos incisos 1 a IV deste 
artigo. 

Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se por bolsões com altos índices de 
vulnerabilidade social, os setores censitários localizados nas Áreas 1 e 4 em que mais de 10% 
(dez por cento) de domicílios auferem renda de até 1/2 (meio) salário mínimo. 

DA GESTÃO DE RECURSOS DO PROGRAMA 

Art. 6° O Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo terá anualmente 
dotação própria no orçamento municipal. 

Parágrafo único. A SMC poderá utilizar até 3% (três por cento) da dotação destinada 
ao Programa para pagamento dos membros da Comissão de Seleção, assessorias técnicas, 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.496 de 20/07/2016 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 9 
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Lívia Salomão Nogueira 

divulgação, pesquisa e acompanhamento, acervo, serviços e despesas decorrentetTle 1W 74  
execução. 

Art. 7° A destinação dos recursos de apoio a projeto observará as seguintes 
proporções: 

I - 70% (setenta por cento) para projetos propostos por coletivos artísticos e culturais 
residentes e atuantes na Área 3; 

II - 23% (vinte e três por cento) para projetos propostos por coletivos artísticos e 
culturais residentes e atuantes na Área 2; 

III - 7% (sete por cento) para projetos propostos por coletivos artísticos e culturais 
residentes e atuantes nos bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, observado o 
disposto no art. 5°. 

Parágrafo único. Caso não haja inscritos suficientes para garantir a proporção prevista 
nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo, a Comissão de Seleção poderá remanejar 
recursos, respeitados os princípios e objetivos desta lei e a priorização da Área 3. 

Art. 8° O Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo poderá receber 
recursos provenientes de outras fontes, como transferências governamentais, fundos culturais, 
doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos. 

Art. 9° Para fins de desenvolvimento do projeto artístico ou cultural selecionado, o 
coletivo receberá um subsídio de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais). 

Art. 10. O subsídio financeiro a que se refere o art. 9° desta lei será destinado a cobrir 
despesas de recursos humanos com o desenvolvimento do projeto pela equipe fixa e despesas 
gerais, como: 

I - material de consumo; 

II - locação de espaço e equipamentos; 

III - compra de equipamentos e outros materiais permanentes; 

IV - manutenção e administração de espaços; 

V - produção de material gráfico e publicações; 

VI - pagamento de serviços de terceiros sem caráter contínuo; 

VII - despesas de transporte diretamente vinculadas à execução do projeto. 

§ 1° Os recursos serão depositados na conta corrente do representante legal do 
coletivo, permitido o repasse parcelado de acordo com o cronograma das ações do projeto 
previsto no Plano de Trabalho. 

§ 2° O coletivo deve identificar no Plano de Trabalho os integrantes da equipe fixa e 
indicar a categoria de despesa de recursos humanos, de acordo com a experiência e o nível de 
responsabilidade de cada participante. 

§ 3° O pagamento das despesas de que trata o "caput" deste artigo não configura 
relação empregatícia ou de prestação de serviço com o Poder Público, sendo destinado ao 
apoio de atividades de interesse público e caráter cultural e de formação reconhecida, 
obedecido o disposto no Plano de Trabalho do projeto e os termos desta lei. 

DAS INSCRIÇÕES 

Art. 11. A SMC abrirá inscrições gratuitas em junho de cada ano para a apresentação 
de projetos culturais propostos por coletivos interessados em receber o subsídio do programa. 

§ 1° As inscrições serão realizadas, no formato online ou presencial, em locais de fácil 
acesso, garantidos locais para esse fim nas regiões Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste, 
conforme edital a ser publicado no mês de maio pela Secretaria Municipal de Cultura, 
responsável pela ampla divulgação do Programa. 
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Subprefeituras, e por outros meios possíveis, os dias, horários e locais para as inscrições, bem 
como os modelos de declarações exigidos no art. 13 desta lei. 

§ 3° À exceção do disposto no § 40  deste artigo, a Secretaria Municipal de Cultura não 
poderá impor formulários, modelos, tabelas ou semelhantes para as inscrições. 

§ 4° A publicação do edital de que trata o § 1° deste artigo será acompanhada dos 
modelos de declarações exigidos no art. 13 desta lei. 

§ 5° No ato da inscrição, a Secretaria Municipal de Cultura entregará um cartão de 
inscrição do coletivo contendo o número de inscrição, o nome do coletivo, o distrito, a área ou 
bolsão e o nome de seu representante legal com o respectivo número de RG/RNE e CPF. 

§ 6°  Em caso de inscrição online, será gerado comprovante com os dados citados no § 
5° deste artigo e, se necessário, enviado por meio eletrônico ao representante legal do coletivo. 

§ 7° Excepcionalmente, no primeiro ano de vigência desta lei, a abertura das inscrições 
poderá ocorrer em período distinto do previsto no "caput" deste artigo. 

Art. 12. A inscrição de um projeto artístico ou cultural para concorrer no Programa de 
Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo será feita, obrigatoriamente, para uma 
determinada área ou bolsão, conforme definidos nos arts. 4° e 5° desta lei. 

§ 1° Só poderá se inscrever para concorrer à Área 3 o coletivo cujos integrantes do 
núcleo residam e atuem nessa Área há, pelo menos, 3 (três) anos. 

§ 2° Só poderá se inscrever para concorrer à Área 2 o coletivo cujos integrantes do 
núcleo residam e atuem nas Áreas 2 ou 3 há, pelo menos, 3 (três) anos. 

§ 3° Para se inscrever como concorrente a um bolsão, o coletivo terá que indicar 
justificadamente a existência do bolsão nos termos do art. 5° desta lei e os integrantes de seu 
núcleo deverão residir e atuar no bolsão ou nas Áreas 2 ou 3 há, pelo menos, 3 (três) anos. 

§ 4° A Comissão de Seleção decidirá sobre a pertinência do pedido de inscrição de que 
trata o § 3° deste artigo. 

Art. 13. A inscrição de um projeto cultural será feita pelos integrantes do núcleo do 
coletivo, de forma conjunta, e deverá conter as seguintes informações, além de outras exigidas 
em regulamento: 

I - quanto às informações e aos documentos do coletivo e de seus integrantes: 

a) nome do coletivo e de seus integrantes; 

b) dados cadastrais das 3 (três) pessoas que compõem o núcleo do coletivo; 

c) declaração, sob as penas da lei, de cada uma das 3 (três) pessoas do núcleo do 
coletivo, indicando os distritos ou bolsões em que residem; 

d) histórico do coletivo e portfólio: relato das principais atividades desenvolvidas pelo 
coletivo, acompanhado com datas, locais, publicações, como textos, fotos, vídeos, cartazes, 
folhetos, programas, jornais, revistas, blogs, sites, redes sociais, cartas de referência, 
declarações de terceiros ou outros documentos que registrem sua atuação em uma ou mais 
áreas ou bolsões, abarcando, ao menos, os últimos 3 (três) anos, contados a partir do último 
dia de inscrições; 

e) relação dos integrantes do coletivo no momento da inscrição e de outros membros 
que tenham feito parte de sua trajetória, indicando funções, tipo de participação, datas ou 
informações que ajudem a avaliar seu histórico; 

f) objetivos do coletivo; 

g) currículos dos integrantes do núcleo do coletivo e dos outros integrantes; 

h) declaração dos integrantes do núcleo do coletivo e, quando houver, dos integrantes 
citados na execução do plano de trabalho afirmando que: 

1. concordam com todos os termos da inscrição ao Programa; 

2. não são funcionários públicos do Município; e 
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3. não estão impedidos de contratar com a Administração Pública; 

i) declaração do núcleo do coletivo de que os membros do coletivo e o próprio coletivo 
não possuem débitos com a Prefeitura, conforme modelo a ser fornecido pela SMC; 

j) indicação de 1 (uma) pessoa da sociedade civil para compor a Comissão de Seleção, 
mediante aceite do indicado, caso o coletivo inscrito tenha quem indicar; 

II - quanto às informações e aos documentos do projeto e do Plano de Trabalho: 

a) justificativas do projeto e das atividades a serem desenvolvidas; 

b) Plano de Trabalho com previsão de até 2 (dois) anos de duração; 

c) orçamento do projeto, observados os valores previstos no art. 9° desta lei, podendo 
conter: 

1. recursos humanos para equipe fixa, formada por no mínimo três integrantes do 
coletivo com atuação permanente durante todo o período de desenvolvimento do projeto; 

2. material de consumo: papelaria, livraria, tecidos, cenário, higiene, limpeza, dentre 
outros; 

3, locação de espaço e equipamentos; 

4. material permanente: eletroeletrônicos, mobiliário, instrumentos musicais, filmadoras, 
mesas de som, móveis, dentre outros; 

5. reformas, manutenção e administração de espaço; 

6. produção das atividades e despesas correlatas; 

7. material gráfico e publicações; 

8. fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 

9. despesas de energia, água, esgoto, luz, telefonia e internei; 

10. transporte, carretos, condução; 

11. alimentação dos integrantes do coletivo; 

12. despesas bancárias; 

13. impostos, taxas, tributos e eventuais encargos sociais; 

14. serviços de terceiros: serviços de qualquer natureza prestados de forma não 
continuada por pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 1° Todas as despesas apresentadas no orçamento devem estar diretamente 
vinculadas às atividades descritas no projeto. 

§ 2° As pessoas físicas com participação eventual no projeto deverão ser pagas por 
meio de depósito ou transferência eletrônica para sua conta nominal, com emissão do 
respectivo documento fiscal. 

Art. 14. O coletivo que já tiver concorrido ao Programa de Fomento à Cultura da 
Periferia de São Paulo poderá concorrer novamente. 

§ 1° Se o coletivo já tiver recebido recursos do programa, para receber recursos em 
uma nova edição será necessário comprovar a conclusão do projeto executado e apresentar a 
prestação de contas sem pendências. 

§ 2° É vedada a inscrição de coletivo que tenha projeto em andamento ou a ser iniciado 
com recursos de qualquer programa de fomento à cultura do Município de São Paulo. 

§ 3° Não será permitida a participação de uma mesma pessoa como membro fixo em 
mais de um Núcleo ao mesmo tempo, mas não se impede sua participação como membro 
eventual em Planos de Trabalho e fichas técnicas diferentes. 

Art. 15. É vedada a inscrição de projetos originários dos poderes públicos municipal, 
estadual ou federal. 

DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
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Art. 16. A seleção de projetos será anual e feita por uma Comissão de Seleção, 
composta por membros integrantes da Administração Pública e da sociedade civil com 
conhecimento, pesquisa e atuação em ações culturais em áreas periféricas. 

§ 1°C número de integrantes poderá variar de acordo com a expectativa do número de 
inscritos, tendo no mínimo 3 (três) integrantes, sendo 1 (um) da sociedade civil e 2 (dois) da 
Administração Pública. 

§ 2° Não poderá compor a Comissão de Seleção qualquer pessoa e seus parentes em 
primeiro grau e cônjuges que estiverem participando de um coletivo ou plano de trabalho 
concorrente ao Programa. 

§ 3° O Secretário Municipal de Cultura nomeará 2 (dois) membros da Comissão, sendo 
um para Presidente. 

§ 4° Os coletivos elegerão 1 (um) membro da Comissão, nos termos do art. 17 desta 
lei. 

§ 5° A Comissão será formada por 3 (três) membros, que avaliarão até 100 (cem) 
inscrições de coletivos. 

§ 6° Havendo mais de 100 (cem) coletivos inscritos, a Comissão receberá 2 (dois) 
novos integrantes para cada conjunto de até 100 (cem) inscrições excedentes, sendo 1 (um) 
indicado pela SMC e 1 (um) eleito pelos coletivos. 

§ 7° Os membros da Comissão de Seleção só poderão participar de um coletivo ou 
plano de trabalho contemplado por esta lei após um ano do término dos trabalhos da Comissão 
que integraram. 

§ 8° Os representantes da sociedade civil na Comissão de Seleção farão jus à 
remuneração a ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais 
atividades de acompanhamento junto à equipe do Programa. 

Art. 17. Em até 5 (cinco) dias úteis após o término das inscrições, a SMC afixará, em 
local visível, em todos os locais de inscrição, a quantidade total de inscritos e a relação dos 
nomes indicados pelos coletivos nos termos do art. 13, inciso I, alínea j , desta lei, 
classificados de forma decrescente de acordo com a quantidade de indicações recebidas. 

§ 1° Será eleito para Comissão de Seleção o nome que receber mais indicações dos 
coletivos. 

§ 2° A mesma listagem registrará, por ordem de votos, os suplentes. 

§ 3° Em caso de empate, serão utilizados como critério de desempate, na seguinte 
ordem: 

I - mulher negra ou indígena; 

II - lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, transgêneros, queer e 
intersexuais; 

III - homem negro ou indígena; 

IV - área de atuação estabelecida conforme art. 4° desta lei, sendo prioritárias as mais 
periféricas; 

V - tempo de experiência, pesquisa e atuação. 

Art. 18. Em até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação do resultado, o Secretário 
Municipal de Cultura fará publicar no Diário Oficial do Município a composição da Comissão de 
Seleção, com suplentes e ordem de votação. 

§ 1° Na mesma publicação, o Secretário Municipal de Cultura convocará os titulares 
para apresentação de documentos comprobatórios de que estão aptos a compor a Comissão e 
convocará a primeira reunião da Comissão em data, hora e local por ele designados em um 
prazo não superior a 20 (vinte) dias úteis após a divulgação mencionada no "caput" deste 
artigo. 

§ 2° Em caso de impedimento de algum membro da Comissão que provoque vacância, 
a Secretaria Municipal de Cultura adotará providências para sua imediata substituição. 
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§ 3° Na impossibilidade de substituição prevista no § 2° deste artigo, inclusive para a 
substituição de titular ou Presidente por ele indicado, o Secretário Municipal de Cultura 
designará imediatamente um substituto para a Comissão, sem prejuízo ou paralisação de seus 
trabalhos e respeitadas as demais exigências desta lei. 

Art. 19. Cabe à SMC dar condições físicas, financeiras e materiais para os trabalhos da 
Comissão de Seleção. 

Art. 20. A Comissão de Seleção terá 30 (trinta) dias, contados a partir de sua primeira 
reunião, para encerrar seus trabalhos e entregará SMC a lista dos projetos escolhidos. 

§ 1° A Comissão de Seleção entregará também uma lista de suplentes, em ordem 
classificatoria, contendo 113 (um terço) do número de coletivos selecionados. 

§ 2° Na primeira reunião, a SMC informará à Comissão de Seleção o valor disponível 
para seus trabalhos com base nas determinações desta lei e na Lei Orçamentária. 

Art. 21. A Comissão de Seleção tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O Presidente só terá direito a voto em caso de empate. 

Art. 22. A Comissão de Seleção poderá solicitar à SMC e a outros órgãos e entidades 
da Prefeitura Municipal de São Paulo apoio técnico para seus trabalhos. 

Art. 23. A Comissão de Seleção decidirá sobre casos não previstos, no âmbito de sua 
competência e nos termos desta lei. 

Art. 24. Das decisões finais da Comissão de Seleção não cabe recurso. 

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Art. 25. São critérios de avaliação a serem empregados pela Comissão de Seleção na 
seguinte ordem: 

I - a análise dos elementos previstos no art. 13 desta lei, em especial o histórico do 
coletivo, os objetivos do coletivo e do projeto, a justificativa do projeto e as atividades 
propostas; 

II - a relevância do coletivo para o respectivo distrito e a pertinência de sua 
continuidade em função dos objetivos expostos no art. 2° desta lei; 

III - as justificativas que comprovem a relevância da atividade já desenvolvida pelo 
coletivo na Área ou no bolsão; 

IV - as dificuldades de sustentabilidade econômica do coletivo: quanto maior a 
dificuldade, maior a necessidade de outorgar o subsídio; 

V - a coerência entre o plano de trabalho com o histórico e a proposta de continuidade 
do coletivo; 

VI - a coerência do orçamento em relação ao plano de trabalho; 

VII - a diversidade de linguagens, de formas de expressão cultural, de propostas e a 
distribuição proporcional conforme as áreas descritas no art. 4°  desta lei. 

DOS PROJETOS SELECIONADOS 

Art. 26. O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município as 
listas dos contemplados e dos suplentes em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir de sua 
entrega pela Comissão de Seleção. 

Parágrafo único. No mesmo prazo, a SMC comunicará o resultado ao núcleo de cada 
coletivo contemplado. 

Art. 27. Para a formalização do Termo de Compromisso, o representante legal do 
coletivo deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação a 
que se refere o art. 26 desta lei, o aceite para desenvolver o projeto, comprometendo-se a 
entregar os seguintes documentos em até 20 (vinte) dias úteis: 

I - cópia do RG/RNE e do CPF; 

II - comprovante bancário de abertura de conta corrente para fins exclusivos do projeto; 
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III - declaração de autorização para crédito do subsídio na conta corrente bancária de 
que trata o inciso anterior. 

Art. 28. Estando correta a documentação, o representante legal do coletivo assinará o 
Termo de Compromisso em que constarão os respectivos direitos e obrigações, 
comprometendo-se a executar na íntegra o Plano de Trabalho. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura providenciará o Termo de Compromisso em até 
30 (trinta) dias úteis contados da entrega da documentação exigida no art. 27 desta lei. 

§ 2° A assinatura do Termo de Compromisso pelo representante legal do coletivo 
vincula todos os membros fixos participantes do projeto às suas cláusulas. 

Art. 29. Em caso de não assinatura do Termo de Compromisso, desistência ou 
impedimento do coletivo em receber o subsídio, a SMC convocará, pela ordem de 
classificação, os integrantes da lista de suplentes. 

Art. 30. Cada coletivo contemplado terá um processo administrativo próprio para a 
formalização do Termo de Compromisso, de modo que o impedimento de um não prejudique o 
andamento dos demais. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, DAS PENALIDADES E 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31. A prestação de contas se dará por meio de relatórios de andamento e 
acompanhamento do Plano de Trabalho, além de planilhas e comprovantes fiscais, conforme 
disciplinar ato de SMC. 

Art. 32. Em caso de inexecução do projeto aprovado ou de rejeição da prestação de 
contas, o coletivo e seus integrantes serão considerados inadimplentes perante a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, sendo impedidos de formalizar ajustes de qualquer natureza, receber 
qualquer apoio, financeiro ou não, e de se inscrever em quaisquer editais da Prefeitura por um 
período de 5 (cinco) anos ou até o ressarcimento integral ao erário dos valores recebidos. 

Parágrafo único. A declaração de inadimplência obriga o coletivo e seus integrantes à 
devolução, integral ou proporcional, dos valores recebidos através do programa, acrescidos de 
juros e correção monetária, contados da data da declaração até a data da efetiva devolução 
dos recursos, sem prejuízo de outras penalidades previstas, como a inclusão das pessoas 
físicas no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, a inscrição dos valores em dívida ativa e o 
ajuizamento das medidas judiciais pertinentes pela Procuradoria Geral do Município. 

Art. 33. Durante a vigência do Plano de Trabalho, o beneficiário do programa deverá 
fazer constar em todo o material de divulgação do coletivo os logotipos da SMC e do Programa 
de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo e, no caso de inexistência destes, registrá-los 
nominalmente. 

Art. 34. Os valores de que trata esta lei serão corrigidos anualmente, no mês de 
fevereiro, pelo IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) ou por outro índice que vier a substitui-lo. 

Art. 35. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 36. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2016. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/07/2016, p. 1, 3 c. todas, 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sita www.camara.sp.gov.br . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00409/2014 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 

"Institui o Hip Hop como manifestação cultural na Cidade de São Paulo e concede 
Isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os serviços que 
especifica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Hip Hop como manifestação cultural de relevância social, e para 
tanto caberá ao Poder Público: 

I - estimular o movimento, bem como os artistas e entidades Hip Hop; 

II - incentivar a realização de manifestações, festas e bailes de acordo com as demais 
normas pertinentes; 

III - inserir os eventos Hip Hop nas atividades culturais promovidas pelo Poder Público; 

IV - instigar a igualdade social, racial e cultural no movimento Hip Hop. 

Parágrafo único - O Poder Público deverá incentivar as manifestações culturais 
relativas ao movimento Hip Hop, através da Secretaria Municipal de Educação, para o ensino 
infantil e fundamental, e Secretarias de Cultura e Esporte, Lazer e Recreação. 

Art. 2° Ficam isentos do pagamento do imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-
ISS, os serviços relacionados às manifestações culturais de Hip Hop, para artistas autônomos, 
grupos e entidades sociais que tenham inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do Icaput" do art. 'I° da Lei n° 13.701 de 
24 de dezembro de 2.003 e alterações posteriores. 

Parágrafo único. A isenção referida nesta lei não desobriga o beneficiário do 
cumprimento das obrigações tributárias acessórias, em especial de manter atualizado o 
Cadastro de Contribuintes Municipais. 

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias, no 
que couber. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados 
fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
01-0399 de 201a 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/ 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
TE 

• 

REQUERIMENTO 

Folha na  32- otr  CA-re.-eU 

o jvt4 as  
o fun:' 

~ri de Olheira Lesn.5:rdo 

ftP 
réalica Adinin&r:;g4u 

1.1.226 

RDS 

165/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PLO 019/01, PL 393/01, PL 003/02, PL 

004/02, PL 013/02, PL 014/02, PL 771/03, PL125/04, PL 126/04, PL 127/04, PL 174/04, 

PL 359/04, PL 410/04, PL 513/04, PL 655/09, PL 219/13, PL . 282/13, PL 288/13, PL 

591/13, PL 595/13, PL 651/13, PL 789/13, - Puei4e2Ê, PL 010/14, PL 133/14, PL 528/14, 

PL 149/16, PL 181/16, PL 211/16, PL 298/16, PL 399/16, PL 400/16, PL 417/16, PL 

447/16, PL 458/16, PL 461/16, PL 502/16, PL 503116, PL 504/16, PL 505/16, PL 555/16, 

PL 556/16, PL 558/16, PL 559/16, PL 573/16, PL 582/16, PL 615/16, PL 616/16, PL 

617/16, Pazr:, PR 010/10, PR 011/14, PR 013/14, PR 017/14 todos de autoria do 

VEREADOR NtçBIL BONDUKI. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-165/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ic204- 

UBIRAJARA DE ARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
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Sala da 	issão de Constituição, Jus 

MA • 

edislação Participativa C - 

OV , I TO 

oSIck-r7,  o 
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Folha no 	14 	do Pra. 
No  2°19 de 20,2a 

Márcia Yo • i T iguchi Hosi 
Pr. 11.32 	GP. 12 

 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

436/2017 
	 p10399-16 

PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0399/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre a 
abertura da Rua 24 de Maio para realização de atividades culturais públicas e gratuitas, sob 
a denominação de "24 de maio — a Rua do Hip-Hop e das Culturas de Rua de São Paulo", e 
dá outras providências. 

A propositura pretende autorizar e regulamentar a abertura da Rua 24 de maio todo o 
primeiro sábado de cada mês para a realização de atividade cultural pública e gratuita. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto atende à regra geral de iniciativa conferida a 
qualquer membro desta Casa (art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município), além de 
atender a aspectos de interesse local, atraindo a competência legislativa municipal (art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal). 

No campo material, a propositura atende à competência comum de todos os entes 
federados em "proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência", (art. 23, 
incisos V, ambos da Constituição Federal). 

Com efeito, a abertura da Rua 24 de maio tem por objetivo fomentar a cultura naquele local, 
valorizando os grupos de Hip-Hop e o desenvolvimento dessa vertente na cidade. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. _ 
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&Açu  

Toninho Vespoli 

Líder do PT 

CAAJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 
Requerimento de coautoria 	521/2017 

Requeiro pelo presente documento coautoria no PL 399/2016, que dispõe sobre a 
abertura da Rua 24 de maio, para realização de atividades culturais públicas e gratuitas, 
sob a denominação de "24 de maio - a Rua do Hip Hop e das culturas de rua de São 
Paulo-, e dá outras providências 
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